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A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 
COMO FORMA DE VIOLÊNCIA BASEADA NO GÊNERO: 

UM DIÁLOGO COM A SOCIOLOGIA FEMINISTA
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo analisar como a violência doméstica e familiar contra 
a mulher (VDFCM), em suas diversas modalidades, constitui uma forma de violência baseada em 
gênero. Para isso, realizou-se uma análise do referencial teórico feminista das relações de gênero e 
sua projeção nas relações domésticas e familiares, além de um exame detalhado de cada uma das 
cinco modalidades de violência previstas no art. 7º da Lei Maria da Penha. A VDFCM está frequen-
temente associada à exigência de submissão à autoridade masculina e ao controle da sexualidade 
feminina, sendo psicologicamente internalizada por homens e mulheres por meio de dispositivos 
de controle. A violência de gênero manifesta-se como um continuum, abrangendo o controle abu-
sivo por meio da violência psicológica, as ofensas morais enquanto tecnologias de poder de gênero, 
a dominialidade masculina da gestão patrimonial, o castigo físico e a violência sexual, alcançando 
seu ápice no feminicídio. A compreensão do caráter estrutural da violência de gênero, com repre-
sentações compartilhadas pelo agressor, pela vítima e pelo tecido social, permite concluir que a 
VDFCM é uma forma de violência baseada no gênero. Essa constatação independe de debates so-
bre causas, motivações ou condições pessoais dos envolvidos.
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Domestic and family violence against women as a form of gender-based violence: a dialogue 
with feminist sociology

Abstract: This article aims to analyze how domestic and family violence against women (DFVAW), 
in its various forms, constitutes a form of gender-based violence. To this end, a theoretical analysis 
of feminist gender relations and their projection onto domestic and family relations was conducted, 
alongside a detailed examination of the fi ve types of violence outlined in Article 7 of the Maria da 
Penha Law. DFVAW is often associated with the demand for submission to male authority and control 
over female sexuality, being psychologically internalized by both men and women through mechanisms 
of control. Gender-based violence manifests as a continuum, encompassing abusive control through 
psychological violence, moral off enses as technologies of gender power, male dominance in property 
management, physical punishment, and sexual violence, reaching its peak in femicide. Understanding 
the structural nature of gender-based violence, with representations shared by the aggressor, the 
victim, and the social fabric, leads to the conclusion that DFVAW is a form of gender-based violence, 
regardless of discussions about the causes, motivations, or personal circumstances of those involved.
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considerations. References.

1 Introdução

Há um movimento global em direção ao reconhecimento da violência do-
méstica e familiar contra a mulher (VDFCM) como uma violação dos direitos 
humanos, exigindo políticas efetivas de prevenção (OMS, LSHTM, 2010). No 
Brasil, a Lei n. 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha (LMP), criou 
um amplo sistema de intervenções integradas cíveis e criminais para o enfrenta-
mento das diversas formas de violência contra a mulher na esfera privada.

Os fenômenos de mortes de mulheres, violência doméstica e crimes sexuais 
estão todos interconectados por uma fonte comum: as relações de gênero (MA-
CHADO; MAGALHÃES, 1999; SEGATO, 2003 e 2006; BANDEIRA, 2017; 
CAMPOS et al., 2017). As relações de gênero refl etem a organização social da 
diferença sexual, construída a partir das relações de poder, da ação das institui-
ções, das práticas e dos discursos. Esta ordem de gênero atribui papéis sociais a 
homens e mulheres criando relações desiguais e hierárquicas, normalmente posi-
ções de poder e autoridade aos homens e de cuidado e submissão às mulheres. 
Diversas pesquisas têm comprovado a persistência desta visão de estereótipos 
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de gênero. Por exemplo, pesquisa do Instituto Avon (2016) constatou que 48% 
dos homens entrevistados não concordam que o homem cuide da casa para a mu-
lher trabalhar fora de casa, e 35% entendem que cuidar da casa e dos fi lhos é 
responsabilidade da mulher.

Apesar dos avanços no âmbito normativo, ainda há interpretações restriti-
vas do conceito de violência baseada no gênero, excluindo diversos casos de 
VDFCM do âmbito de aplicação da LMP (ÁVILA; GARCIA, 2022). As causas 
mais usuais são a existência de confl itos colaterais à violência (como disputas 
patrimoniais ou de criação dos fi lhos), condições relacionadas à vítima (adoles-
cente, idosa, defi ciente), à pessoa ofensora (usuário de álcool ou drogas, ser uma 
mulher) ou ainda elementos circunstanciais (violência concomitante contra ho-
mem e mulher). O argumento é que o crime nessas situações não teria sido prati-
cado porque a vítima é mulher e sim em razão do confl ito colateral. Ou que 
alguma condição da vítima teria prevalência sobre a sua condição de mulher. 
Busca-se uma suposta “motivação de gênero” (BIANCHINI; ÁVILA, 2023). 
Para se fazer frente a essas interpretações restritivas, houve a edição da Lei n. 
14.550/2023, que alterou a LMP para estabelecer que o sistema protetivo da 
mulher deve ser aplicado “a todas as situações previstas no art. 5º, independen-
temente da causa ou motivação dos atos de violência, ou da condição do ofen-
sor ou da ofendida” (LMP, art. 40-A).1

O presente artigo tem o objetivo de analisar como a VDFCM, em suas 
diversas modalidades, é uma forma de violência baseada no gênero.2 O estudo 
apresentará inicialmente o referencial teórico feminista das relações de gênero 
e sua projeção às relações domésticas e familiares (BANDEIRA, 2017; CAM-
POS et al., 2017; MACHADO; MAGALHÃES, 1999; MACHADO, 2016; RA-
VAZZOLA, 1997; ROMERO, 2014; SANTOS; PASINATO, 2005; SEGATO, 
2003; ZANELLO, 2018). Em seguida, avançará com a exposição das cinco mo-
dalidades de violência indicadas no art. 7º da LMP; todavia, será alterada a or-
dem legal por uma questão didática, para expressar o continuum de violências: 
psicológica, moral, patrimonial, física e sexual. Em cada tópico será feito um 
diálogo com a literatura especializada sobre como essa modalidade de violên-
cia é uma forma de violência baseada no gênero, com menções pontuais aos 
1 A exposição de motivos do projeto de lei que ensejou a aprovação da Lei n. 14.550/2023 expres-

samente faz menção a essa fi nalidade de afastar as interpretações restritivas da aplicação da LMP 
em razão de causas colaterais à VDFCM ou condições pessoais dos envolvidos.

2 O presente trabalho apoia-se em diversos trabalhos anteriores, publicados pelo autor, que analisam 
em maior profundidade cada uma das modalidades de violência doméstica e familiar, como (ÁVILA, 
2022 e 2024; ÁVILA; GRANJA, 2024; ÁVILA et al., 2021). O autor agradece às coautoras pela 
autorização de replicar nesse texto fragmentos dos textos anteriores, seguidos de uma nova refl exão 
teórica. Também agradece a revisão preliminar deste texto realizada por Amom Albernaz Pires. As 
opiniões expressas nesse artigo são de responsabilidade de seu autor e não refl etem, necessariamente, 
a posição das instituições que integra.
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aspectos jurídicos dessas violências. Haverá uma discussão fi nal quanto ao ca-
ráter estrutural da violência de gênero e a indissociabilidade dos episódios sin-
gulares dessa moldura sociocultural mais ampla, seguida da apresentação das con-
clusões e referências. Considerando que a categoria jurídica “violência baseada 
no gênero” foi importada das ciências sociais e do campo feminista, espera-se 
dar uma contribuição relevante ao debate jurídico-hermenêutico sobre o âmbito 
de aplicação da LMP.

2 A sociologia das relações de gênero projetada à esfera doméstica 
e familiar

Há um campo de estudos relativamente bem consolidado sobre as rela-
ções de gênero e suas projeções à esfera doméstica e familiar (BANDEIRA, 
2017; MACHADO, 2016; MACHADO; MAGALHÃES, 1999; SEGATO, 2003; 
ZANELLO, 2018). Ainda que o conceito de patriarcado tenha surgido como ca-
tegoria inicial de análise, com relevância para uma perspectiva histórica mais alar-
gada, a categoria “gênero” tem sido reconhecida como preferível, por colocar 
em evidência o seu caráter relacional, ligado aos papéis sociais atribuídos aos ho-
mens e mulheres e as relações sociais normalizadas a partir dessas representa-
ções (MACHADO; MAGALHÃES, 1999; SANTOS; PASINATO, 2005). Por seu 
caráter não estático desses papéis, abre espaço para a construção de feminilidades 
não subservientes e masculinidades não violentas.

Nas relações de família, a função paterna encarna autoridade, poder, honra, 
prestígio e demanda por respeito (SEGATO, 2003). O poder de o homem “casti-
gar” ou “corrigir” a “sua mulher” era reconhecido nas Ordenações Filipinas co-
mo um ato legítimo e legal, sendo que “as relações de gênero hegemônicas, que 
advêm dessa história de longa duração, se mantém vívidas na memória social” 
(MACHADO, 2016, p. 165).

Segato (2003) argumenta que as mulheres são tratadas como um territó-
rio, sujeitas à colonização e à violação pelos homens. Outros homens respei-
tam as mulheres não por seu valor intrínseco, mas pelo respeito inerente ao ho-
mem que as possui. Uma mulher sem nenhum homem é como um território 
abandonado, disponível a ser conquistado à força. Muitas vezes a violência con-
tra a mulher é praticada como uma forma de aplicar uma punição ao homem 
que seria o responsável por protegê-la (companheiro, pai, fi lho, irmão). Há um 
corpo sacrifi cial, utilizado para ofender o homem que exerce autoridade sobre 
esta mulher, e que dela se autoriza proprietário.

Segundo Bandeira (2017, p. 19), mais que uma violência instrumental a 
um objetivo específi co, a violência de gênero na modernidade tem um caráter es-
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truturante, pois “a violência é uma força social que estrutura as relações inter-
pessoais, ações coletivas e relações sociais de modo geral”. A violência de gêne-
ro é uma “expressão da potência sexual masculina sustentada como potência 
política legítima” (BANDEIRA, 2017, p. 32).

Nesse sentido, Segato (2006, p. 7) afi rma que a masculinidade não é uma 
situação acabada, mas uma qualidade que deve ser constantemente comprovada 
e reafi rmada pelos homens perante a “fraternidade patriarcal”. Não basta ser ho-
mem, é necessário estar constantemente reafi rmando aos outros homens que se 
é “digno” de pertencer à fraternidade. A afi rmação da masculinidade é mediada 
por uma exigência de demonstração de hipersexualidade, tida como virilidade. 
Assim, controlar a sexualidade das mulheres é uma forma de afi rmação da pró-
pria masculinidade. Nas relações íntimas, quando uma mulher decide romper a 
relação, este ato é interpretado como uma ofensa à masculinidade do parceiro, 
um questionamento de seu papel como provedor ou sua performance sexual 
(MACHADO; MAGALHÃES, 1999). Esta violação da ordem de gênero exige 
que o homem exerça um poder disciplinar sobre a mulher, de forma a reafi rmar 
sua masculinidade. Esta sujeição ao homem nas relações privadas é igualmente 
um fator de (suposta) proteção na esfera pública, já que o homem responsável 
pela mulher (pai, parceiro, fi lho) deverá proteger a mulher do assédio de outros 
homens, pois o assédio à mulher seria uma ofensa direta ao seu dominus. A pró-
pria percepção do que confi gura ou não violência é genderizada, com homens 
usualmente sendo mais tolerantes para com condutas de controle sobre as mu-
lheres, o que gera um ambiente de peer support para as violências.

Grande parte das violências contra as mulheres está ligada ao controle da 
sexualidade. Na representação sexista, ser boa mãe é sinônimo de dedicação 
exclusiva à família e castidade, mesmo após o término da relação afetiva com 
o agressor. Esta ordem de valores da esfera privada projeta-se ao espaço público, 
de forma que o sair à noite sozinha representa um questionamento da cons-
trução social do corpo feminino (BANDEIRA, 2017). A indicação pela mulher 
de que ela deseja sair de uma relação íntimo-afetiva representa não apenas uma 
desobediência ao poder do homem, mas uma ofensa à sua virilidade, um ques-
tionamento de sua função de provedor e até de sua habilidade sexual (MACHA-
DO; MAGALHÃES, 1999).

Segundo Zanello (2018), a construção das subjetividades a partir das estru-
turas de gênero está ligada a dispositivos de controle que são internalizados por 
homens e mulheres e os constrangem internamente a cumprirem os papeis de 
gênero. Para os homens, há os dispositivos da efi cácia e da virilidade. Ser ho-
mem de verdade é sinônimo de potência (fazer, ganhar, prover, exercer poder) e 
de performance sexual (“foder”). Para as mulheres, há os dispositivo s amoroso 
e materno. Pelo dispositivo materno, mulheres são condicionadas a cuidar (dos fi -
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lhos, dos companheiros, dos familiares), portanto, a serem um ser para os outros 
e não um ser para si. Trata-se do estereótipo da “santa-mãezinha provedora, 
piedosa, dedicada e assexuada” (DEL PRIORE, 2009, p. 16). Segundo o dispo-
sitivo amoroso, mulheres são condicionadas a estar numa relação afetiva, de for-
ma que o “ser amada” e estar bem colocada na “prateleira do amor” faz parte 
central do ethos feminino (ZANELLO, 2018, p. 87). Afi rma: “para as mulheres, 
o amor diz respeito à sua identidade, como experiência vital. O amor, em nossa 
cultura, se apresenta como a maior forma (e a mais invisível) de apropriação e 
desempoderamento das mulheres” (ZANELLO, 2018, p. 83).

As relações entre homens e mulheres são moldadas por tais representa-
ções partilhadas dos papéis sociais de gênero, gerando uma relação assimétrica 
de poder entre homens e mulheres que normaliza diversas violências discipli-
nares às mulheres, mesmo após o término da relação. A violência contra a mu-
lher é uma metalinguagem, um ato de comunicação do agressor com a fraterni-
dade patriarcal, reafi rmando sua honra masculina, bem como uma mensagem a 
todas as mulheres, reafi rmando a ordem sexista como aceitável e inevitável. É 
por isso que o feminicídio e a VDFCM, assim como o racismo e a homofobia, 
podem ser caracterizados como um crime de ódio, destinados a reproduzir rela-
ções de poder, sedimentando-as no cotidiano (SEGATO 2006; ROMERO, 2014).

Estas considerações sobre a violência de gênero estão sujeitas à intersec-
cionalidade com outros fatores de discriminação, como raça e classe, dentre ou-
tros (CRENSHAW, 2002). Mulheres negras e pertencentes aos estratos sociais 
menos favorecidos estão expostas a uma violência mais intensa, diante da ima-
gem discriminatória da mulher negra como mais disponível sexualmente, como 
um corpo que existe para ser explorado de forma mais intensa, por sua maior 
precarização social, incrementando sua incapacidade de independência econô-
mica, bem como pela exposição a formas intensas de violência comunitária, a 
exigir que esteja protegida por um homem, ainda que violento. Igualmente, mulhe-
res lésbicas, transgênero, pertencentes a minorias étnicas ou de classes baixas 
também sofrem violências mais acentuadas, muitas vezes com conteúdo de dis-
ciplina. Nesse sentido (BANDEIRA; AMARAL, 2017, p. 54-55):

O uso da noção de violência de gênero centrado na construção sociocul-
tural-política do corpo feminino e sexualidades [não mais biológicas] [...] ga-
nha novos contornos [...] no modo como os corpos de mulheres lésbicas ou tran-
sexuais, ao não reproduzirem a coerência entre sexo-gênero-desejo e estarem em 
desacordo com a heteronormatividade, perdem sua humanidade [...] e, como 
corpos abjetos, são submetidos às mais cruéis formas de violência lesbofóbica e 
transfóbica, pelo não enquadramento à feminilidade/masculinidade hegemônica.

Por essas razões, a análise de gênero não pode ser desconectada da pers-
pectiva étnico-racial e de classe. Não há uma mera justaposição de duas discri-
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minações, há criação de uma nova forma de discriminação mais intensa, poten-
cializada pelo legado racista da colonialidade.

Segundo o conceito seminal de Kelly (1987), a violência de gênero é or-
dinariamente um continuum complexo e interligado de atos de violência e con-
trole, indo do controle psicológico (como as piadas), das ofensas, passando pela 
agressão física, o estupro, até, no limite, o feminicídio. Essas violências são ali-
mentadas por uma estrutura normativa e funcional que naturaliza a dominação 
e a apropriação dos corpos das mulheres pelos homens. Vejamos como as mo-
dalidades de VDFCM expressam essas relações de gênero.

3 Violência psicológica

A violência psicológica é uma violência simbólica, uma relação de poder 
impermeável, insidiosa e invisível qu e retira o poder de agência e a autonomia da 
mulher (THAPAR-BJÖRKERT et al., 2016). Enquanto a agressão física é mais 
explícita e geralmente reconhecida como violência, a violência psicológica é 
sutil e não imediatamente reconhecida. Como a violência de gênero deriva de 
relações de poder, naturalizadas por estereótipos socioculturais que dão aos 
homens o pseudodireito de exercer autoridade e disciplina sobre as mulheres, 
a violência psicológica é provavelmente a manifestação mais comum da vio-
lência de gênero (SILVA et al., 2007). Um estudo brasileiro constatou que 88% 
dos feminicídios analisados foram precedidos por atos de controle ou persegui-
ção e 73% foram precedidos por ameaças (ÁVILA et al., 2021).

O reconhecimento da violência psicológica visa proteger o direito humano 
básico das mulheres a uma vida livre de violência, tanto na esfera pública 
quanto na privada, conforme estabelece a Convenção de Belém do Pará (art. 
3º). Essa forma de violência pode ter um impacto signifi cativo no projeto de 
vida das mulheres. Pesquisa de vitimização com 10.000 mulheres constatou 
que cerca de 48% das mulheres pesquisadas sofreram algum tipo de dano psi-
cológico devido à violência doméstica (CARVALHO; OLIVEIRA, 2017). Na Eu-
ropa, 43% das mulheres sofreram violência psicológica por parte de um par-
ceiro (EIGE, 2022). A violência psicológica é uma forma de slow violence 
(WONDERS, 2018), uma violência progressiva, silenciosa e invisível constituída 
de uma sucessão de pequenos atos de manipulação e controle coercitivo, que 
reduzem a capacidade de resistência das mulheres para evitar a escalada de 
atos violentos. Esse fenômeno foi defi nido como “anestesia relacional” por Ra-
vazzola (1997).

O abuso produz efeitos cumulativos sobre a integridade psicológica da mu-
lher. Os danos emocionais associados aos relacionamentos abusivos incluem: 
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choro, angústia, fl ashbacks, pesadelos, insônia, irritabilidade, transtornos ali-
mentares, hipervigilância, medo de caminhar em espaços públicos, dor crônica, 
medo de iniciar novos relacionamentos, incapacidade de tomar decisões rele-
vantes, perda de concentração e memória, redução da capacidade de trabalho 
(absenteísmo, desemprego), alcoolismo, pensamentos suicidas e outros transtor-
nos (SILVA et al., 2007; OMS, LSHTM 2010; RIBEMBOIM, 2012; ZANELLO, 
2018; PINHEIRO, 2019).

Muitos países criminalizaram atos semelhantes à violência psicológica. 
Portugal criminalizou em 2007 a “violência doméstica”, compreendendo “abuso 
físico ou psicológico” (Código Penal português, artigo 152). Na Espanha, um 
crime semelhante é defi nido como “causar maus-tratos psíquicos” ou “bater ou 
maltratar outra pessoa sem causar lesão” nas relações íntimas de afeto (Código 
Penal espanhol, artigo 153). Na Inglaterra, o §76 do Serious Crime Act 2015 
criou o crime de “comportamento controlador ou coercitivo em uma relação 
íntima ou familiar”. Na França, existe o crime de “assédio conjugal” (Código 
Penal francês, artigo 222-33-2-1) que exige atos reiterados que degradem as con-
dições de vida de alguém, gerando uma alteração na saúde física ou mental. 
Muitos países europeus criminalizam a violência psicológica dentro de um crime 
específi co de violência doméstica com uma defi nição ampla (EIGE, 2022).

Apesar de a LMP ter defi nido a violência psicológica e referido tal conceito 
como fundamento para intervenções civis (como as medidas protetivas de ur-
gência), inicialmente não houve a criação de um crime correspondente. Em 2021, 
o stalking e a violência psicológica foram criminalizados no Brasil (Leis n. 
14.132/2021 e n. 14.188/2021), com penas mais severas do que crimes anterio-
res existentes, como ameaças de morte. Infelizmente, pesquisas preliminares mos-
tram uma incapacidade da polícia e do Ministério Público em reconhecer esses 
novos crimes e dar resposta adequada (DISTRITO FEDERAL, 2022). Os prin-
cipais desafi os estão relacionados ao fato de a violência psicológica requerer 
um novo e complexo paradigma de investigação: ativo (indagando a mulher es-
pecifi camente sobre essas situações), sensível (tendo a capacidade de reconhe-
cer sinais usualmente invisíveis), abrangente (avaliando de forma holística o 
contexto relacional) e dinâmico (considerando como evolui a situação de vio-
lência no curso da investigação, portanto analisando o efeito cumulativo de novos 
episódios de violência).

Especifi camente em relação ao crime de violência psicológica, um dos 
principais desafi os ao reconhecimento legal tem sido uma interpretação restri-
tiva do “dano emocional” referido no tipo penal, como abrangendo apenas da-
nos psíquicos. O dano emocional está relacionado ao sofrimento abusivo, à 
infl ição intencional de dor e angústia, com potencial para infl uenciar o desenvol-
vimento cognitivo, social, emocional e afetivo da mulher, mesmo sem um rela-
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tório do CID. Por outro lado, o dano psíquico está relacionado a causar uma 
doença psicológica, com um laudo médico discriminando o código da Classifi -
cação Internacional de Doenças (CID) (FERNANDES et al., 2021).

Vale registrar que o conceito cível de violência psicológica previsto no art. 
7º, inciso II, da LMP, é muito mais amplo que a tipicidade criminal da violên-
cia psicológica (CP, art. 147-B). Para o deferimento de uma MPU, diante de sua 
autonomia, o critério a ser seguido deve ser o da defi nição cível, não a criminal.

4 Violência moral

A violência moral é já uma antiga conhecida do direito, na forma dos cri-
mes contra a honra (calúnia, difamação e injúria). A LMP separou a violência 
psicológica e a moral exatamente para que não houvesse o risco de que a vio-
lência psicológica fosse diluída na já conhecida categoria dos crimes contra a 
honra, já que aquela possui um aspecto substancialmente mais sofi sticado de 
controle abusivo mediante recursos que remetem aos dispositivos de gênero 
(funções femininas de amor e cuidado).

Todavia, em inúmeras situações, a violência de gênero também se mani-
festa na forma de ofensas morais explícitas. É especialmente revelador analisar 
como as ofensas morais (xingamentos) possuem usualmente um recorte de gê-
nero (ZANELLO; GOMES, 2010, p. 263). Mulheres são ofendidas com referên-
cia à sua castidade sexual (equiparando-as a prostitutas) ou a seus atributos 
estéticos (questionando sua capacidade de estar ainda na “prateleira do amor” 
como aspecto central da identidade feminina). Já homens são usualmente ofen-
didos por sua equiparação a homossexuais (como o estereótipo do não-homem), 
por sua frouxidão em impor a autoridade masculina, ou ainda pelo fato de te-
rem sofrido uma suposta traição, especialmente qualifi cada quando o homem 
não reage com a esperada agressividade diante da traição (o denominado “corno 
manso”). A suposta traição feminina se torna uma ofensa à masculinidade, ques-
tionando a virilidade e a própria autoridade masculina de manter sua mulher 
sob controle. A ofensa à genitora do homem como prostituta (“fdp”) possui a 
dupla conotação de ofensa à honra masculina: atingir uma mulher que está no 
“território de dominialidade” do homem é uma ofensa ao próprio proprietário 
deste território. E afi rmar que a genitora do homem seria uma prostituta é o 
mesmo que afi rmar que ele não teve um pai, portanto, vale menos.

As ofensas contra os homens possuem o sentido de ofender a virilidade e 
a produtividade enquanto para as mulheres possuem o sentido de criticar suas 
funções de cuidado e sua capacidade de serem amadas. Por exemplo, o sentido 
da ofensa “vagabundo” signifi ca, para homens, alguém que não trabalha, que não 
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sustenta sua casa, enquanto para a mulher signifi ca alguém que não possui fi de-
lidade sexual, uma prostituta.

Portanto, as ofensas morais são um forte elemento de reafi rmação dos dis-
positivos gendrados que impõem papéis sociais a homens e mulheres e reafi r-
mam a normalidade da ordem de gênero. Mesmo quando são aparentemente 
neutras quanto ao gênero (v.g., “mulher desgraçada”), estão usualmente associa-
das a uma crítica quanto ao não cumprimento do papel de gênero das mulheres, 
nem que seja a não submissão à autoridade masculina, às expectativas que o 
homem tinha em relação ao comportamento feminino. Como afi rmam Zanello 
e Gomes (2010, p. 263), “o xingamento aponta para o lugar social que não deve 
ser ocupado pelo sujeito. Exerce, desta forma, um importante papel de microfí-
sica do poder”. Considerando que a violência de gênero possui um aspecto de 
continuum de violências (KELLY, 1987), a violência psicológica e a moral en-
contram-se no início deste continuum: se elas já são efi cientes ao controle, não 
há necessidade de escalar para formas mais gravosas de violência. Mas seu efeito 
cumulativo pode ser tão devastador quanto uma agressão física.

5 Violência patrimonial

A violência patrimonial é fruto de relações históricas de poder que atribuem 
ao homem a função de provedor e gestor patrimonial e à mulher a de cuidadora 
da casa, submissa à autoridade masculina. O progressivo ingresso da mulher no 
mercado de trabalho e a ampliação das possibilidades de divórcio têm alterado 
essa divisão clássica, todavia, não foram sufi cientes para abolir a cultura de auto-
ridade masculina de gestão patrimonial (CARMEN; MAGDALENA, 2021).

As representações sociais sexistas atribuem aos homens o poder de admi-
nistração dos bens móveis e imóveis do casal, situação que historicamente re-
monta ao pátrio poder romano (MALDONADO-GARCÍA et al., 2020). Ainda 
hoje, práticas culturais tradicionais em contextos rurais excluem mulheres da he-
rança familiar (FLORES HERNÁNDEZ; ESPEJEL RODRÍGUEZ, 2012). A 
divisão sexual do trabalho atribui às mulheres as funções não remuneradas de 
cuidado e trabalho doméstico ou, ainda quando trabalham, recebem salários mais 
baixos que os dos homens (LUDERMIR; SOUZA, 2021). A gestão masculina 
do patrimônio conjugal possui relação direta com a manutenção de contextos de 
violência doméstica e de precarização da vida das mulheres (LUDERMIR; SOU-
ZA, 2021). Como consequência, muitas mulheres fi cam presas em relações vio-
lentas em razão de sua dependência fi nanceira ou pelo medo de perderem di-
reitos patrimoniais (SANTOS; BUGAI; KARPINSKI, 2022).
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Durante muito tempo, o Direito expressamente atribuiu ao homem o po-
der de administrar o patrimônio familiar, cabendo à mulher a função de cuida-
dora dos fi lhos e anciãos. Nesse sentido, “o matrimônio é das mulheres e o pa-
trimônio é dos homens” (FLORES HERNÁNDEZ; ESPEJEL RODRÍGUEZ, 
2012, p. 8). Apenas com a Constituição de 1988 se elevou a nível constitucional 
o princípio da igualdade plena entre homens e mulheres.

Conforme Flores Hernández e Espejel Rodríguez (2012, p. 8), “o controle 
do patrimônio familiar pelo homem inevitavelmente coloca em suas mãos a 
autoridade para tomar decisões, e o coloca como o controlador, com direitos de 
propriedade sobre mulheres e crianças”. Mesmo após sua revogação, essas ins-
tituições jurídicas de poderio masculino de gestão patrimonial persistem nas 
representações sociais, criando dispositivos de controle que condicionam as mu-
lheres a aceitarem como natural o poder masculino, bem como fomentam vio-
lências disciplinares às mulheres que contra elas se rebelam. Assim, não confi ar 
na gestão patrimonial masculina signifi caria não amar totalmente o homem, 
por não se entregar a ele, colocando em xeque o objetivo feminino de estar numa 
relação afetiva.

A gestão patrimonial masculina naturalmente retira das mulheres o poder 
de conhecimento sobre as informações relevantes quanto ao patrimônio, levan-
do-as a confi ar naquilo que o homem lhes afi rma. Este conhecimento permite 
aos homens ocultarem bens ou negarem à mulher sua parte na divisão dos bens 
adquiridos durante a união (CARMEN; MAGDALENA, 2021).

No caso de golpes praticados pelo parceiro íntimo (romance scam), para 
além do prejuízo fi nanceiro, os atos de violência patrimonial geram feridas emo-
cionais graves, em razão da desilusão sentimental e da vergonha da mulher pe-
rante familiares por ter entregado valores signifi cativos a um enganador. Assim, 
esta também é uma forma de violência psicológica, o que, muitas vezes, inibe 
o reporte do crime às autoridades diante da vergonha e da autoculpabilização 
(RONDON FILHO; KHALIL, 2021; COSTA; TOMAZZETTI, 2022). 

Apesar de sua gravidade, a violência patrimonial segue um caminho de 
invisibilidade nas instâncias formais de controle (XIMENES; CAVALCANTI, 
2021; MALDONADO-GARCÍA et al., 2020). As medidas protetivas de urgência 
mais indeferidas são as relacionadas a intervenções de natureza patrimonial e, 
muitas vezes, o contexto de confl itos patrimoniais é utilizado para indevidamente 
desqualifi car a existência de uma violência baseada no gênero (ÁVILA; GAR-
CIA, 2022). Pesquisa sobre o crime de estelionato praticado por parceiro íntimo 
no Distrito Federal documentou que houve o afastamento do sistema protetivo 
da LMP em praticamente um quarto dos casos (ÁVILA; GRANJA, [no prelo]).

Exemplo desta invisibilidade legal da violência patrimonial é o fato de 
que o próprio Código Penal brasileiro expressamente afi rma, em seu art. 181 
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(escusas absolutórias), que não se pune a violência patrimonial praticada pelo 
cônjuge, ascendente ou descendente, se não houver violência física ou grave 
ameaça, apesar de diretrizes de direito internacional sinalizarem para a neces-
sidade de efetiva responsabilização dessa forma de violência (ÁVILA; SOUZA, 
2024). A violência patrimonial possui um impacto diferenciado sobre as mu-
lheres, diante da usual gestão masculina do patrimônio familiar. Nos termos do 
item 47 da Recomendação n. 33/2015 do Comitê CEDAW, permitir a violência 
patrimonial contra as mulheres ou mitigar sua responsabilidade quando elas 
são praticadas no contexto de violência doméstica e familiar é claramente uma 
norma preconceituosa, portanto inválida, inconvencional.

6 Violência física

A violência física é a forma mais usualmente reconhecida de violência do-
méstica, usualmente associada a uma forma de disciplina ou castigo pelo fato 
de a mulher não ter cumprido com seu papel de submissa à autoridade masculi-
na, de cumpridora das funções de cuidado familiar, ou de objeto de desejo sexual 
(controle da sexualidade). Ela se insere no continuum da violência de gênero, 
quando outras modalidades de controle mais sutis não geram o efeito desejado.

Muitas vezes as mulheres não aceitam de forma pacífi ca as violências so-
fridas, elas reclamam e reagem (GREGORI, 1993). O fato de mulheres poderem 
reagir à violência permitiu uma problematização que levou a que se substi-
tuísse o uso da expressão “vítima de violência” por “mulheres em situação de 
violência”, inclusive na Lei Maria da Penha. Todavia, a reação das mulheres 
à violência nunca se dá num quadro de igualdade, ela se insere na moldura 
das relações de gênero (SANTOS; PASINATO, 2005) e muitas vezes desenca-
deia novas reações de violência. Usualmente, quando colocada em perspectiva, 
a violência física feminina possui caráter reativo, de proteção ou de defesa 
(HIRIGOYEN, 2005). Mais que uma relação de dominação estática de homens 
sobre as mulheres, as relações de gênero implicam em relações dinâmicas de 
poder, que podem trazer consigo questionamentos por parte das mulheres. A 
atual crise da ordem de gênero androcêntrica, com maior questionamento pelas 
mulheres da dominação masculina, gera um incremento da violência feminicida, 
porque representam um questionamento à virilidade masculina (ROMERO, 2014).

Muitos casos são indicativos de relações marcadas por violência crônica, 
de agressões constantes do dia a dia, naturalizada, decorrente de motivos apa-
rentemente ordinários e não signifi cativos. Trata-se de “uma outra forma de 
violência, muito mais insidiosa, sutil e permanente [...], a violência perversa” 
(HIRIGOYEN, 2005, p. 75). Esta violência que produz o aniquilamento sim-
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bólico do sujeito. Muitas das agressões possuem o signifi cado de destruição do 
corpo da vítima, expressando a dominialidade do agressor sobre a vida e a exis-
tência da mulher. Não basta matar, é necessário destruir a feminilidade e con-
cretizar no sentido mais cruel a lógica do “você não será de mais ninguém”. 
O feminicídio é a escalada máxima desta sanha de controle sobre a mulher. 
Quando as agressões estão associadas a rituais de sofrimento, a tortura indica 
que a violência é um instrumento de desumanizar para domesticar. A atroci-
dade inerente ao fazer sofrer gera uma espetacularização da violência contra as 
mulheres (BANDEIRA, 2017).

7 Violência sexual

A violência sexual é um conceito amplo, que abrange diversas modalida-
des, como o contato verbal indesejado, a perseguição, a coerção para favores 
sexuais, os toques físicos sem consentimento da vítima, até formas mais graves 
como o uso da violência ou grave ameaça para a prática de atos sexuais 
(BACCARINI et al., 2019; FITZGERALD et al., 1988). Na esfera familiar, 
expressa-se numa visão das mulheres como objeto de usufruto sexual pelos ho-
mens (CAMPOS et al., 2017).

Segundo orientações do sistema de saúde, a violência sexual deve ser en-
tendida de forma ampla, da seguinte forma (BRASIL, 2016, p. 58-59):

É qualquer ação na qual uma pessoa, valendo-se de sua posição de poder 
e fazendo uso de força física, coerção, intimidação ou infl uência psicológica, 
com uso ou não de armas ou drogas, obriga outra pessoa, de qualquer sexo e 
idade, a ter, presenciar ou participar de alguma maneira de interações sexuais, 
ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, com fi ns de lucro, vingança 
ou outra intenção. Incluem-se como violência sexual situações de estupro, abuso 
incestuoso, assédio sexual, sexo forçado no casamento, jogos sexuais e práticas 
eróticas não consentidas, impostas, pornografi a infantil, pedofi lia, voyeurismo; 
manuseio, penetração oral, anal ou genital, com pênis ou objetos, de forma for-
çada. Inclui, também, exposição coercitiva/constrangedora a atos libidinosos, exi-
bicionismo, masturbação, linguagem erótica, interações sexuais de qualquer tipo 
e material pornográfi co. Igualmente, caracterizam a violência sexual os atos que, 
mediante coerção, chantagem, suborno ou aliciamento, impeçam o uso de qual-
quer método contraceptivo ou forcem ao matrimônio, à gravidez, ao aborto, à 
prostituição; ou que limitem ou anulem em qualquer pessoa a autonomia e o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. A violência sexual é crime, 
mesmo se exercida por um familiar, seja ele pai, mãe, padrasto, madrasta, com-
panheiro(a), esposo(a).
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No Brasil, há uma cultura de normalização dos assédios sexuais na esfera 
pública e privada, que se revelam em estatísticas estratosféricas de violência se-
xual. Estudo estima a ocorrência anual de 822 mil estupros, o que correspon-
deria à ocorrência de quase dois casos por minuto no Brasil, apesar de que ape-
nas 8,5% dos estupros são registrados nas polícias (FERREIRA et al., 2023). 
A violência sexual é difusa e acompanha a existência feminina nos diversos es-
paços de sua vida na esfera privada e pública, desde sua infância. A violência 
sexual corresponde a quase metade (49,6%) dos registros de violências no sis-
tema de saúde em relação a meninas de 10 a 14 anos (CERQUEIRA; BUENO, 
2024). Segundo o UNICEF (2014), em diversos países há indicativos da práti-
ca de atos de violência sexual no ambiente escolar ou no trajeto escolar contra 
crianças ou adolescentes.

Esta estrutura social sexista exige que o homem tenha comportamentos 
de assédio para com mulheres que circulam pelos espaços públicos e desafi am 
a ordem de valores de gênero. Nesta racionalidade, a mulher “honesta” deveria 
estar em casa ou ao lado de um homem que estivesse tutelando a sua moralidade. 
Se a mulher anda com roupas curtas em locais públicos, está sozinha ou circula 
durante a noite, é porque ela não se enquadra no conceito de “mulher honesta”. 
As “mulheres desonestas” são um território abandonado, e sua conduta de cir-
cular nos espaços públicos em violação à ordem de gênero é interpretada como 
um pedido para ter relações sexuais. Não assediar esta mulher é sinônimo de 
falta de virilidade, o que será objeto de controle pela fraternidade patriarcal. O 
silêncio da mulher é interpretado como estratégia de sedução que exige a conti-
nuidade do assédio. Se o assédio é expressamente rejeitado pela mulher, isso 
se torna uma nova ofensa à virilidade, equivalente a afi rmar que o homem não 
possui sufi ciente potência masculina para atrair a mulher, induzindo comporta-
mento de disciplina sobre a mulher e gerando a escalada da abordagem assedia-
dora. A ideia de “honra masculina” gera uma relação de cumplicidade entre os 
homens que difi culta a responsabilização de agressores e culpabiliza as mulheres 
pelas violências sofridas. Cada novo ato de violência sexual se torna uma meta-
linguagem, que reforça a vigência da ordem de gênero como natural e inevitável.

Esta normalização da violência sexual já foi descrita como uma “cultura do 
estupro” (CAMPOS et al., 2017). Nesta “cultura” há papéis de gênero rígidos, 
com um dever de controle recíproco do cumprimento destes papéis, de sorte que, 
a crítica a determinados comportamentos femininos que fogem dos estereótipos 
de gênero legitimaria comportamentos violentos masculinos de disciplina. Segun-
do Lee et al. (2007, p. 15) “compreender a violência sexual como uma conse-
quência previsível da cultura do estupro possui um efeito profundo nas estraté-
gias de prevenção à violência sexual. A violência sexual passa a ser vista como 
um continuum de comportamentos, ao invés de um ato isolado e desviante”.
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Um dos mecanismos de normalização da violência sexual é a dúvida sobre 
a palavra da mulher, quando ela se afasta do papel de “vítima ideal”, associada 
à “mulher honesta”. Segundo Christie (2018, p. 20), “Se as mulheres optassem 
pelo status de vítima ideal, elas teriam de aceitar uma subordinação eterna. [...] 
Com a equidade, as mulheres tiveram reduzidas suas chances de serem reconhe-
cidas como uma boa vítima clássica”.

Esta normalização da violência sexual opera-se por meio de mitos, co-
mo as ideias de que as mulheres pedem para ser estupradas ao terem compor-
tamentos tidos como perigosos, como sair sozinha durante a noite, as mulheres 
mentem sobre o estupro para proteger sua honra após se arrependerem de uma 
relação sexual consentida, a ausência de marcas físicas signifi ca que a mulher 
concordou com a relação sexual, a demora em denunciar é indicativo da mentira, 
ou que não há estupro dentro de uma relação íntima (BORGES; LEMOS, 2017).

O assédio sexual pode ter consequências perversas na saúde psicológica, 
abrangendo depressão, perda de apetite, distúrbios do sono, baixa autoestima, 
sentimentos de medo ou pânico e, especifi camente entre estudantes, isolamento, 
perda de interesse pelas atividades acadêmicas, diminuição da performance aca-
demia e absenteísmo (BACCARINI et al., 2019).

Especifi camente no contexto de conjugalidade, a violência sexual é usual-
mente invisibilizada diante da representação social partilhada de “débito con-
jugal”, ou seja, que a mulher teria a obrigação de satisfazer às necessidades se-
xuais do parceiro (CAMPOS et al., 2017).

Nesse contexto, muitas mulheres sequer se dão conta de que estão sofrendo 
formas de violência sexual, quando o companheiro exige que ela pratique a rela-
ção ou reage com comportamentos agressivos diante da recusa, assim constran-
gendo-a à relação sem seu genuíno consentimento. O histórico de relações se-
xuais não consentidas é reconhecido como um fator de risco de escalada da 
violência doméstica (ÁVILA et al., 2021).

8 Discussão: o caráter estrutural da violência de gênero

O presente estudo analisou como a violência de gênero deriva de aspectos 
socioculturais e possui um caráter estrutural das relações nas esferas pública e 
privada, usualmente associada ao controle pelo cumprimento de estereótipos de 
comportamentos a homens e mulheres, normalizando uma violência disciplinar 
quando as mulheres divergem destes estereótipos.

As diversas modalidades de violências indicadas no art. 7º da LMP repre-
sentam uma escalada da violência de gênero, que pode passar pelo controle abu-
sivo de natureza puramente psicológica, até as ofensas explícitas (enquanto re-
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cordação do lugar social e seus deveres), passando pela violência física, sexual 
e patrimonial, até no limite escalar ao feminicídio, enquanto ápice do controle 
e do poder de disposição sobre a existência feminina.

A VDFCM é um fenômeno complexo e multicausal. Segundo a OMS, a 
VDFCM deve ser compreendida em um modelo ecológico da violência, que 
considere fatores de risco e de proteção em múltiplas esferas de infl uência, na 
esfera individual, relacional, comunitária e societal (OMS; LSHTM, 2010). Ou 
seja, ainda que existam elementos individuais e relacionais, não é possível dis-
sociar um episódio concreto de violência contra uma mulher do caráter estrutural 
da violência de gênero nas relações sociais. Necessariamente o episódio foi in-
fl uenciado pelo contexto no qual é praticado e pelos signifi cados partilhados da 
conduta pelo ofensor, vítima e a sociedade.

Na perspectiva do ofensor, o episódio de violência signifi ca que ele se sen-
tiu intitulado a praticar a violência disciplinar, benefi ciando-se da pseudolegiti-
midade que lhe é atribuída pela ordem de gênero. Nem sempre o ofensor terá 
clara a consciência de que está replicando um comportamento sexista, aliás, usual-
mente acreditará que possuía mesmo a legitimidade de praticar a violência dis-
ciplinar. É por esse motivo que a violência de gênero não possui uma natureza 
subjetiva de dolo, na perspectiva criminal (consciência e vontade quanto aos mo-
tivos discriminatórios), e sim uma natureza objetiva, de análise da conforma-
ção a um padrão de conduta que replica um modelo relacional de controle e 
disciplina às mulheres. Em outras palavras, ameaçar matar a mulher porque ela 
não aceita deixar a dominialidade da casa inteiramente para o homem, após a 
separação, é uma forma de violência de gênero, porque replica um comporta-
mento discriminatório às mulheres de submissão à autoridade masculina, mesmo 
que o ofensor não tenha clareza de que com tal comportamento está discrimi-
nando as mulheres. O fi lho drogado que exige dinheiro da mãe sob ameaça de 
matá-la está replicando um modelo de autoridade masculina. Ainda que o móvel 
imediato da violência seja um confl ito patrimonial potencializado pela depen-
dência química, o ato de violência que invoca a autoridade do homem sobre a 
mulher é uma forma de violência de gênero. Mesmo quando não há qualquer 
motivo aparente para o confl ito, a violência crônica ou lúdica segue expressando 
a ordem de gênero, enquanto exibição arbitrária de um poder de disposição so-
bre corpos violentáveis. Como recorda Machado (2016), mulheres também po-
dem invocar esta autoridade masculina para praticarem violências disciplinares 
contra outras mulheres que não cumprem seu estereótipo feminino.

As relações de gênero também estão na subjetividade da mulher que so-
fre a violência. Quando ela desafi a a ordem de gênero e sofre uma disciplina, 
aquele ato de violência naturalmente aciona dispositivos de controle psicoló-
gicos sobre ela que a culpabilizam pela violência sofrida, que a restringem de 
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denunciar a violência e pedir auxílio. Muitas vezes ela enfrentará a recrimina-
ção social pelo fato de não ter cumprido seu estereótipo e ter sofrido a violên-
cia. Em outras situações, mesmo quando ninguém explicitamente a recrimina, 
ela mesma se culpabilizará, entrando em cena os denominados dispositivos de 
gênero (ZANELLA, 2018). Por esse motivo, mesmo quando um ato de violên-
cia familiar é simultaneamente praticado contra um homem e uma mulher (v.g., 
um irmão agride o irmão e a irmã), o efeito daquela violência é mais intenso 
sobre a mulher, porque aciona mecanismos que a interditam de reagir, de buscar 
por ajuda, de ser a responsável por se sacrifi car pela unidade familiar.

Mesmo quando o familiar ofensor ostenta outros atributos na vida social 
e a violência contra a mulher é praticada na intersecção desses outros âmbitos 
relacionais, ainda assim não é possível dissociar o episódio violento da estrutura 
que o fomenta. Se dois irmãos trabalham juntos em uma empresa, há uma di-
vergência qualquer no âmbito laboral, e o irmão pratica uma violência contra a 
irmã a pretexto desse confl ito, ainda assim há relações de gênero: o irmão in-
voca a pseudo-autoridade de disciplinar, a irmã se sentirá culpabilizada e terá mais 
difi culdades para denunciar. Se ambos os irmãos estão conectados a uma or-
ganização criminosa e ele pratica uma violência contra a irmã, ainda assim há 
um recorte de gênero, pela pseudolegitimidade masculina e a autoculpabiliza-
ção feminina. Vale recordar que a Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos (2023) reconhece que o crime organizado reproduz a violência de gênero, 
especialmente ao atribuir às mulheres as funções subservientes na estrutura 
criminal, expondo-as de forma mais acentuada ao risco de criminalização, 
bem como pelo fato de familiares induzirem as mulheres a participarem dessas 
organizações, sob sua autoridade, duplamente derivada dos vínculos familiares 
e criminosos.

Finalmente, as relações de gênero possuem uma dimensão social. Quando 
terceiros presenciam ou tomam conhecimento de um episódio de violência 
contra uma mulher, há uma reafi rmação da normalidade e inevitabilidade da or-
dem de gênero (SEGATO, 2006). Quando um homem agride a mulher pelo 
fato dela não o obedecer, ele está enviando uma mensagem a todas as demais 
mulheres, que os homens mandam e as mulheres devem obedecer sob pena de 
disciplina. Quando um homem mata a mulher que desejava encerrar a relação, 
ele está enviando uma mensagem a todo o corpo social de que a ameaça “se 
não for minha não será de mais ninguém” deve ser levada a sério. Este caráter 
de metalinguagem da violência de gênero sinaliza que o bem jurídico tutelado 
nos crimes que replicam comportamentos discriminatórios (crimes de ódio) vai 
além dos interesses imediatos da vítima, há um interesse público. Por isso, 
mesmo que a mulher que sofre a violência seja altamente empoderada, tenha 
autonomia econômica e social, que não se insira no estereótipo tradicional da 
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mulher oprimida pelas relações de gênero, ainda assim a violência doméstica e 
familiar contra ela será uma violência baseada no gênero, porque o efeito da 
violência no tecido social fundamenta-se na e reafi rma a ordem de gênero. 

9 Considerações fi nais

O presente artigo analisou como as relações de gênero estão expressas 
nas diversas modalidades de violência doméstica e familiar indicadas no art. 7º 
da LMP. A sociologia das relações de gênero reconhece o caráter relacional da 
violência, em função da construção social do signifi cado da masculinidade e fe-
minilidade, e da legitimidade de violências disciplinares quanto ao não cumpri-
mento destes papeis sociais. A violência às mulheres está usualmente associada 
à exigência de submissão à autoridade masculina e ao controle da sexualidade 
feminina. A normalidade dessa violência é psicologicamente interiorizada por 
homens, com os dispositivos da efi cácia e virilidade, e por mulheres, com os 
dispositivos amoroso e materno.

A violência de gênero se expressa como um continuum de violências, que 
passam pelo controle psicológico, um poder impermeável, insidioso e invisível 
que retira o poder de agência e a autonomia da mulher. Avança com as ofensas 
morais enquanto tecnologia do poder de gênero, uma recordação ofensiva quanto 
aos papéis sociais. Manifesta-se na autoridade masculina de gestão da vida pa-
trimonial da família e nas violências daí derivadas. Escala com as agressões fí-
sicas como manifestação mais visível do castigo de gênero. Também se mani-
festa na violência sexual, enquanto fruto da cultura sexista que normaliza a hiper-
sexualidade masculina e a visão objetifi cada do corpo feminino como objeto 
de fruição masculina. E encontra em seu limite o feminicídio, enquanto poder 
mais absoluto de disposição da existência feminina.

A compreensão do caráter estrutural da violência de gênero às relações 
sociais e à própria subjetividade de ofensores e vítimas permite a conclusão de 
que é absolutamente ilógico argumentar que motivos incidentais à violência 
(como confl itos patrimoniais ou decorrentes da criação dos fi lhos), condições 
pessoais da vítima (idade, condição socioeconômica) ou do ofensor (usuário de 
drogas, alcoólatra) ou ainda elementos circunstanciais (como violência conco-
mitante contra um homem e uma mulher) teriam o condão de descaracterizar a 
violência baseada no gênero. A sofi sticada microfísica da violência de gênero 
exige reconhecer que a VDFCM se insere em um conjunto de relações sociais 
permeadas pelos estereótipos de gênero, que atribuem signifi cado à violência 
tanto para o ofensor, para a vítima e para o corpo social, não sendo possível 
compreender o episódio violento fora do seu contexto sociocultural.
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A violência doméstica e familiar possui uma experiência substancialmente 
distinta para as mulheres do que em relação às violências contra homens. O fa-
to de a VDFCM ser uma forma de violência baseada no gênero é o pressuposto 
político de edição da LMP e não um requisito probatório a ser aferido no caso 
concreto. Todas as mulheres que a sofrem têm direito à proteção legal, indepen-
dentemente de discussões quanto a causas, motivações ou condições pessoais 
(LMP, art. 40-A).
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